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SAÚDE E AMBIENTE
RESUMO
A deficiência visual é a deficiência mais prevalente 
no Brasil. Embora haja um incentivo por parte de políti-
cas governamentais para que se amplie o acesso à edu-
cação, sabe-se que a adaptação de ambientes a estes in-
divíduos ainda é precária. Assim, o objetivo deste artigo 
é discorrer sobre a importância das pessoas com defici-
ência visual no ensino superior e as diferentes ferramen-
tas que podem ser implantadas nestas instituições com 
o objetivo de ampliar a acessibilidade a estes locais. Es-
tes indivíduos necessitam de um ensino superior adap-
tado para que se possibilite maior inclusão e aumento 
da autonomia. Destaca-se o uso de dispositivos móveis, 
a presença de pisos táteis, materiais em formato eletrô-
nico, o preparo dos educadores para trabalhar com este 
público, bem como o treinamento prévio do deficiente 
visual para fazer uso destas ferramentas. 
Palavras-chave
Cegueira. Educação Superior. Tecnologia. Equipa-
mentos de Autoajuda. Tecnologia da Informação. 
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ABSTRACT
Visual deficiency is the most prevalent deficiency 
in Brazil. Although there is an incentive by govern-
ment policies to increase access to education, it is 
known that the adaptation of environments to the-
se individuals is still precarious. Thus, the objective 
of this article is to discuss the importance of people 
with visual impairment in higher education and the 
different tools that can be implemented in these ins-
titutions in order to increase accessibility to these 
places. These individuals need a higher education 
adapted to allow greater inclusion and increase au-
tonomy. Of particular note are the use of mobile de-
vices, the presence of tactile floors, electronic mate-
rials, the preparation of educators to work with this 
public, as well as the prior training of the visually 
impaired to make use of these tools.
Keywords
Blindness. Higher education. Technology. Self-Help 
Devices. Information Technology.
RESUMEN
La deficiencia visual es la deficiencia más preva-
lente en Brasil. Aunque hay un incentivo por parte 
de políticas gubernamentales para que se amplíe 
el acceso a la educación, se sabe que la adaptación 
de ambientes a estos individuos todavía es precaria. 
Así, el objetivo de este artículo es discurrir sobre la 
importancia de las personas con discapacidad visual 
en la enseñanza superior y las diferentes herramien-
tas que pueden ser implantadas en estas institucio-
nes con el objetivo de ampliar la accesibilidad a es-
tos locales. Se optó por artículo de reflexión en las 
que se utilizaron las bases de datos como Scielo y 
Lilacs. Estos individuos necesitan una enseñanza su-
perior adaptada para que se posibilite mayor inclusi-
ón y aumento de la autonomía. Se destaca el uso de 
dispositivos móviles, la presencia de pisos táctiles, 
materiales en formato electrónico, la preparación de 
los educadores para trabajar con este público, así 
como el entrenamiento previo del deficiente visual 
para hacer uso de estas herramientas.
PALABRAS CLAVE
Ceguera. Educación universitaria. Tecnología. Equi-
pos de autoayuda. Tecnología de la información
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1 INTRODUÇÃO
Segundo Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015) 
considera-se pessoa com deficiência aquelas que têm 
impedimento de longo prazo de natureza física, men-
tal, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participa-
ção plena e efetiva na sociedade em igualdade de con-
dições com as demais pessoas (BRASIL, 2015). Entre 
os diversos tipos de deficiências que podem acometer 
um indivíduo, tem-se a deficiência visual ou cegueira 
e a baixa visão. Dentro deste campo de definições, em 
2002, durante o Congresso Internacional de Oftalmolo-
gia realizado em Sydney, Austrália, a cegueira passou 
a ser compreendida como a perda total ou quase total 
da visão, na qual os indivíduos necessitam de recursos 
que substituam sua capacidade de enxergar. Na baixa 
visão, o sujeito apresenta resquícios da visão, necessi-
tando de recursos ópticos que a estimulem.
Segundo o Relatório Mundial sobre Deficiência 
(2011) estima-se que cerca de 39 milhões de pessoas no 
mundo são cegas e outras 246 milhões tem baixa visão 
(OMS, 2011). Além disso, acredita-se que os países em 
desenvolvimento são os mais acometidos, com 80% da 
cegueira mundial (CONGDON et al., 2003). A nível na-
cional estudos vêm sendo desenvolvidos com o intuito 
de alertar o aumento do número de casos. Em recente 
inquérito populacional, observou-se por meio de dados 
provenientes da Pesquisa Nacional de Saúde, que a defi-
ciência visual é o tipo de deficiência mais prevalente no 
Brasil (3,6%), sua ocorrência tende a aumentar confor-
me a idade, sendo as faixas de 40 a 59 anos (5,1%) e 60 
anos ou mais (11,5%) as mais acometidas e, se destaca 
principalmente na região Sul (5,9%), entre indivíduos 
que residem no meio rural (4,7%) (MALTA et al., 2016). 
Salomão e outros autores (2009) analisando os 
dados de dois importantes estudos populacionais 
sobre a ocorrência de deficiência visual em esco-
lares e adultos, alertaram ser um problema signi-
ficativo em brasileiros mais velhos, reforçando a 
necessidade de implementação de programas de 
prevenção de cegueira para pessoas idosas com ên-
fase nos indivíduos sem escolaridade.
O impacto socioeconômico e o número crescente 
de pessoas acometidas por esta deficiência, tornam-
-na um importante problema de saúde pública (CONG-
DON et al., 2003). Malta e outros autores (2016) justi-
ficam que a alta prevalência da deficiência visual no 
país pode ter relação com a sua tipificação, segundo 
a legislação nacional. Isso porque já é considerado 
deficiente visual o indivíduo que tem a presença de 
baixa visão em um ou ambos os olhos (BRASIL, 2004). 
Em vista destas informações, dois fatores passam a 
ser avaliados: o primeiro diz respeito ao uso de servi-
ços de reabilitação por estas pessoas; e o segundo à 
disponibilidade em locais púbicos e privados de tec-
nologias assistivas que contribuam com a inserção do 
deficiente visual na sociedade. 
Indivíduos acometidos por deficiência visual são 
reconhecidos como aqueles que menos frequentam 
serviços de reabilitação no Brasil, comparados a outros 
tipos de deficiências (MALTA et al., 2016). No entanto, 
embora haja um incentivo por parte de políticas gover-
namentais para que se amplie o acesso à educação, 
inclusão social, acessibilidade e atenção à saúde des-
tas pessoas (BRASIL, 2008), sabe-se que a adaptação 
de ambientes aos deficientes visuais ainda é precária 
e escassa. Isso remete a importância da autonomia da 
pessoa com deficiência visual, que pode ser compreen-
dida como a “própria autoridade” para guiar sua vida 
pessoal e social (ACIEM; MAZZOTTA, 2013). 
O referido trabalho trata-se de um artigo de refle-
xão, embasados em legislação e estudos brasileiros 
e do exterior, que se propunham a “discorrer sobre a 
importância da inclusão das pessoas com deficiência 
visual em instituições de ensino superior”, “dissertar 
sobre problemas relacionados com a acessibilidade 
das pessoas com deficiência visual em instituições de 
ensino superior” e “apresentar estratégias para au-
mentar a acessibilidade das pessoas com deficiência 
visual em instituições de ensino superior”. 
Essa reflexão é amadurecimento de trabalho no 
âmbito de Programa de Pós-graduação Stricto Sensu 
na área de Saúde e visa refletir sobre a importância 
das pessoas com deficiência visual no ensino superior 
e as diferentes ferramentas que podem ser implan-
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tadas nestas instituições com o intuito de ampliar a 
acessibilidade destes indivíduos a estes locais. 
2 A INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
O termo ‘inclusão social’ pode ser compreendido 
como a participação de um indivíduo em um meio 
social, no qual ele tem os mesmos direitos e deveres 
que os demais (FIGUEIREDO et al., 2011). Partindo 
dessa premissa, a inclusão das pessoas com defici-
ência, constitui-se em um movimento que busca ga-
rantir a estas pessoas, entre outros direitos, o acesso 
à educação e a facilitação da sua mobilidade (COS-
TA, 2016). Segundo Coulon (2008) para que um re-
cém-chegado em uma universidade se torne um es-
tudante, ele deve passar por três etapas sucessivas: 
“o tempo do estranhamento, o tempo do aprendizado 
e o tempo da afiliação”. No entanto, um estudante 
como o deficiente visual necessita de um suporte es-
pecial ofertado pela instituição para que ele consiga 
percorrer os três tempos citados. 
Figueiredo e outros autores (2011) atestam que o 
número de estudantes com deficiência na educação 
superior ainda é escasso. Alguns fatores podem estar 
relacionados a este fato, sendo que um deles pode se 
referir às dificuldades de acessibilidade encontradas 
nas instituições que, muitas vezes, impedem o acesso 
adequado aos diferentes espaços de uma universida-
de. Quanto a isso, a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2004, que traz normas para a supressão de barrei-
ras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no 
mobiliário urbano, na construção e reforma de edifí-
cios e nos meios de transporte e comunicação, promo-
vendo a acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, a qual estabelece que:
Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, eta-
pa ou modalidade, públicos ou privados, proporciona-
rão condições de acesso e utilização de todos os seus 
ambientes ou compartimentos para pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclu-
sive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e 
sanitários.
A exigência exposta acima, quando direcionada 
para a realidade de muitas instituições brasileiras, 
apenas demonstra que o direito a acessibilidade 
das pessoas cegas está comprometido. No entanto, 
Dallabrida e Lunardi (2008) explicam que o número 
de estudantes deficientes visuais que alcançam as 
Instituições de Ensino Superior (IES) está aumentan-
do, devido ao maior uso do sistema Braille durante a 
sua escolarização. Isso gera uma preocupação, uma 
vez que estas instituições não estão se adequando à 
chegada destes deficientes, não lhes proporcionan-
do um ambiente de inclusão. 
Assim, além de ter o conhecimento das dificulda-
des que existem para a inclusão das pessoas com de-
ficiência visual como cidadãos, é essencial conhecer 
as possibilidades existentes para que consigam vencer 
os obstáculos colocados por esta deficiência como, por 
exemplo, a realização do vestibular até o momento da 
aprovação bem como, a carência de bibliografias im-
pressas em alfabeto Braille, o que os torna dependente 
dos colegas para leitura, necessitando da reprodução 
de trabalhos e provas, sendo que, em muitos casos, es-
tes serviços são cobrados (BRUMER et al., 2004). 
Diante das necessidades aumentadas do grupo 
de indivíduos com deficiência visual em IES, é de 
extrema importância que esta deficiência seja mini-
mizada nestes espaços e, que ao mesmo tempo, as 
habilidades deste público possam ser desenvolvidas 
de forma adequada. Isso pode ser alcançado por meio 
de adaptações tanto nos materiais utilizados quanto 
nos métodos de ensino, permitindo que o deficiente 
visual tenha a mesma oportunidade de se destacar 
profissionalmente como outra pessoa que não tem a 
visão prejudicada. Assim, este grupo de indivíduos ne-
cessita de um ensino superior adaptado que leve em 
consideração suas limitações no âmbito da aprendi-
zagem, interação social, locomoção e operação geral 
(ANDREW, 2015).
Para que se possibilite maior inclusão destas pes-
soas e aumento da sua autonomia, devem-se criar 
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situações dentro de instituições acadêmicas que 
permitam aos deficientes lidar com as atividades de 
ensino que ocorrem nestes locais, o que pode ser al-
cançado do fornecimento de materiais específicos e 
de uma educação mais qualitativa. Esta oportunidade 
de acesso ao ensino superior com qualidade, impac-
ta no maior conhecimento dos deficientes visuais, de 
seus deveres, além de permitir que eles consigam cui-
dar melhor de si próprios e das pessoas ao seu redor, 
como a família (ANDREW, 2015). Citam-se em segui-
da algumas formas de ampliar a inserção igualitária 
dos deficientes visuais em instituições de ensino, por 
meio de estratégias que podem proporcionar comodi-
dade e praticidade nos locais visitados.  
3 INTRODUÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE INCLUSÃO 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL EM 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
A inclusão das pessoas com deficiência visual 
em IES esbarra em alguns problemas que inibem a 
presença destes indivíduos em salas de aula. Andrew 
(2015) destaca que as ofertas de oportunidades de 
educação para estas pessoas muitas vezes são con-
tentáveis, devido aos problemas arquitetônicos nas 
instituições, à atitude negativa de alguns indiví-
duos dentro das instituições, à inadequação dos 
materiais/equipamentos fornecidos, bem como ao 
elevado custo tanto dos materiais quanto da educa-
ção para este grupo de indivíduos. Brumer e outros 
autores (2004) ressaltam problemas como o treina-
mento e/ou preparo deficitário dos professores para 
trabalhar com este público, a falta de financiamento 
adequado das instituições e a falta de legislações e 
rigidez administrativa eficientes que se preocupem 
com a inclusão dos deficientes visuais. 
Pressupõe-se, considerando que o desenvolvi-
mento nacional está inter-relacionado com a edu-
cação, que os problemas aqui citados devam ser 
discutidos e solucionados. Assim, é necessário um 
ensino superior que reduza as incapacidades dos 
deficientes visuais e que propicie o desenvolvimento 
das habilidades destes indivíduos (ANDREW, 2015). 
Em estudo de Foley e Masingyla (2015) no Quênia, 
explorou-se o uso de dispositivos móveis como tec-
nologia assistiva para alunos com deficiência visual 
em ambientes educacionais com recursos limitados 
e, verificaram que a inserção da tecnologia móvel 
possibilitou aos alunos ampliação do acesso à edu-
cação e dos meios de participar da vida cotidiana, 
além de aumentar sua prática na comunidade.
Embora uma pequena fração de alunos com de-
ficiência visual sejam percebidos na educação su-
perior, notam-se também dificuldades relacionadas 
ao relacionamento professor-aluno com deficiência 
visual. Assim, ainda são grandes as dificuldades en-
contradas no processo de inclusão, tanto devido a la-
cunas na formação docente quanto devido à postura 
adotada pelo professor em sala de aula. 
Há a ausência na grade curricular dos profes-
sores de conteúdos que tratem sobre deficiência 
visual e que desenvolvam habilidades destes para 
trabalhar com alunos que apresentam deficiência. 
Esta carência no processo de ensino dos professo-
res provoca o desconhecimento, muitas vezes, até 
do conceito de deficiência visual. Por isso, sugere-
-se a implantação de disciplinas referentes à edu-
cação inclusiva na grade curricular dos graduandos 
em licenciatura e o investimento em formação con-
tinuada (REIS et al., 2010).
Entre as estratégias que podem auxiliar pessoas 
com deficiência visual a circular e serem guiados com 
segurança dentro das IES, existem os “indicadores de 
superfície tátil do solo”, como os pisos táteis. A pes-
soa pode fazer uso destes indicadores, colocando am-
bos os pés sobre o piso, ou não pisando nos indicado-
res, mas tocando-lhes com bastões longos ou, ainda, 
pisando com somente um pé (REIS et al., 2010). De 
qualquer forma, eles são úteis para guiar o trajeto que 
está sendo percorrido pelo indivíduo cego. 
Nandini e Seeja (2017) no seu trabalho propõem 
um sistema operacional sonoro, que pode ser incor-
porado a uma bengala usada pelos deficientes visuais 
no qual é previamente informado ao usuário, qual a 
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melhor rota seguir, disponibilizando a distância que 
irá percorrer, prevenindo erros de trajetos.
Em trabalho recente de Urbas e outros autores 
(2016), suscita-se o problema relacionado ao material 
utilizado para construção do piso tátil. Os autores ressal-
tam que ele pode ser feito de diferentes materiais como 
madeira, metal, plástico, bem como por diferentes técni-
cas que requerem muita engenhosidade. Por exemplo, o 
piso tátil pode ser feito de papel microemcapsulado, no 
entanto, sua resistência e durabilidade tendem a ser li-
mitadas, o que também é refletido no seu tempo de uso. 
Com base nesta prerrogativa, é proposta a produ-
ção de planos táteis, usando a impressão 3D, a qual 
também pode ser utilizada para impressão de outras 
ferramentas para cegos, como placas em alfabeto 
Braille e o mapa em 3D. Embora os custos com a im-
pressão a partir desta nova técnica ainda sejam eleva-
dos, reitera-se que é mais resistente e durável, sendo 
uma alternativa interessante na área de impressão 
para pessoas com deficiência visual.
No que concerne às dificuldades de acessibilida-
de das pessoas com deficiência visual nas IES, esta 
fica visível nos campos de estágio propostos por es-
tas instituições, os quais não estão preparados para 
oferecer a estes indivíduos o suporte necessário para 
a sua qualificação profissional.
Segundo Selau e outros autores (2017), não são 
apenas obstáculos atitudinais e arquitetônicos que 
o deficiente visual enfrenta no âmbito da educação 
superior, mas enfrentam a falta de recursos específicos 
para aprendizagem, faz-se necessário novas estratégias 
metodológicas como por exemplo a aquisição de 
instrumental tecnológico e material adaptado.  
No estudo de Johnston e outros autores (2016), 
foi verificado que o ambiente hospitalar apresenta 
limitações para o preparo clínico das pessoas com 
deficiência visual que estão sendo educados para se 
tornar fisioterapeuta. O fator que contribuiu com esta 
formação profissional, a partir da intervenção propos-
ta, foi a inclusão de um suporte tecnológico para que 
o aluno pudesse ter acesso aos manuais que até então 
só estavam disponíveis em formato eletrônico. Assim, 
os materiais passaram a estar acessíveis também por 
meio de gravações de áudio ou on-line, para que um 
formato ampliado de tela pudesse ser usado. 
Entende-se que o apoio às pessoas com deficiên-
cia visual a partir de várias estratégias de inclusão 
é um processo essencial para a permanência destes 
indivíduos no ensino superior. Alves e outros autores 
(2009) verificaram a aplicação de tecnologia assisti-
va, principalmente de tecnologia da informação, na 
educação de alunos cegos e de baixa visão, a partir 
das percepções de professores de alguns municípios 
de São Paulo. Neste trabalho, observaram que os 
usos de programas específicos de computador são 
importantes por melhorar as habilidades de leitura e 
escrita, bem como a comunicação com o mundo em 
igualdade de condições, melhorando assim a quali-
dade de vida e facilitando o processo de aprendiza-
gem. No entanto, a falta de infraestrutura e apoio 
pedagógico limita muitas vezes o uso da tecnologia 
de informação no ambiente educacional. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O acesso e permanência das pessoas com defici-
ência visual em IES está relacionado com o proces-
so de aceitação destes indivíduos nos mais diversos 
setores da sociedade, uma vez que com o estímulo à 
educação continuada, as pessoas cegas conseguem 
alcançar espaço no mercado de trabalho e, assim, 
passam a ser vistas também como contribuintes para 
o desenvolvimento nacional. Entretanto, nota-se 
uma escassez de literatura referente aos problemas 
enfrentados por este público e nestas instituições, o 
que pode evidenciar a falta de interesse por parte de 
profissionais e pesquisadores nesta área. Acredita-se 
que mais projetos devam ser elaborados e colocados 
em prática, para facilitar o acesso das pessoas com 
deficiência visual ao ensino superior. 
A presença de estratégias para a inclusão das pes-
soas com deficiência visual nestas instituições, como 
o uso de tecnologias assistivas, incluindo o preparo 
dos professores para trabalhar com este público em 
sala de aula e nos campos de atuação, ainda perma-
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necem escassas. No entanto, percebe-se um interes-
se por parte de estudiosos em discutir e expor sobre 
diferentes métodos de inclusão e aprendizagem das 
pessoas com deficiência visual. Logo, as possibili-
dades levantadas nesta revisão poderão servir como 
base para serem implantadas em outras instituições 
de ensino e também para fomentar a importância do 
desenvolvimento de projetos de inclusão para indiví-
duos cegos no meio acadêmico.
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